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Paulo foi empregado da microempresa Tudo Limpo Ltda. de 22/02/15 a 15/03/16. Trabalhava como auxiliar de servigos gerais, atuando na limpeza de parte da
pista de um aeroporto de pequeno porte. Durante todo o contrato, prestou servigos na Aeroduto m Empresa Publica de Gerenciamento de Aeroportos. Ao ser
dispensado e receber as verbas rescisoérias, ajuizou reclamagéo trabalhista em face da empregadora e da tomadora dos servigos, pretendendo adicional de
insalubridade porque trabalhava em local de barulho, bem como a incidéncia de corregdo monetéria sobre o valor dos salérios, vez que recebia sempre até o
quinto dia Gtil do més subsequente ao vencido. Logo, tendo mudado o més de competéncia, deveria haver a corregdo monetaria, dado o momento, na época, de
inflaco galopante. A acéo foi distribuida para a 992 Vara de Trabalho de Salvador. No dia da audiéncia, a primeira ré, empregadora, fez-se representar pelo seu
contador, assistido por advogado. A segunda ré, por preposto empregado e advogado. Foram entregues defesas e prova documental, sendo que, pela segunda
ré, foi juntada toda a documentagao relacionada a fiscalizagdo do contrato entre as rés, o qual ainda se encontra em vigor, bem como exames médicos de rotina
realizados nos empregados, inclusive o autor, os quais ndo demonstravam nenhuma alteracéo de salde ao longo de todo o contrato, além dos recibos do autor
de fornecimento de EPI para audig&o.

Superada a possibilidade de acordo, o juiz indeferiu os requerimentos da segunda ré para a producdo de provas testemunhal e pericial, consignando em ata os
protestos da segunda ré, pois visava, com isso, comprovar que o EPI eliminava a insalubridade.

O processo seguiu concluso para a sentenga, a qual decretou a revelia e confissdo da primeira ré por ndo estar representada regularmente. Julgou procedentes
os pedidos de pagamento de adicional de insalubridade em grau maximo, bem como de incidéncia de corre¢gdo monetaria sobre o valor do salario mensal pago
apoés a mvirada do mésm. Outrossim, condenou a segunda ré, subsidiariamente, em todos os pedidos, fundamentando a procedéncia na revelia e confissdo da
12 ré. Diante disso, como advogado(a) da 22 ré, redija a peca pratico-profissional pertinente ao caso.
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